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L IN IRoom;Ao 

A proxirnidade da tnlr ¡d.., t'm v.ror da Convm¡;;ao a.~smada em Montego Bay a 10 de dezembro de 1982 estimula re
flexoes sobre a Irnportiincm do sistema de ~olu¡;;ao de controvérsias na problemática moderna sobre '> D1re1to do Mar. 
Já por ocas1ao da pnme1ra Conferi'nc1a das Na¡;;oes Umdas sobre o mesmo dueito, documento elaborado pelo Secreta
nado das Nac;oes U·uoas faz¡a mE nc;8o e cmq11enta r quatro sentenc;as mternac10nrus referentes a questoes marít1mas, a 
mruona das qua1s proft>nda por órgii'os de arb1tragem.' A partrr de entao esse número só tende a crescer. Ac, conLrovér
Sias surgem e se ampham a medtda que avultam os usos do mar, a quantJdade de navtos, o Impacto do progresso tecno
lóg¡co, e a med1da tarni>Pm que cresce o número dos componentes da cornumdade mternac10nal. 

Manteve-se essn problemática presente no curso da Terceira Conferencia das Na~oes Umdas sobre o Dtreito do Mar e 
continua a se-lo na C'omissao Preparatóna da Autondade lnternactonal dos Fundos Marmhos e do l'nbunal lntema
cwnal do Diretto do Mar. Tal Comissao fm contemplada nas Resoluc;oes n. l. e n. II da mesma Conferencia, as qurus, 
por forc;a do prmdp10 do packag4.' deal nt>c,ta prevalecente, foram adotadas a 30 de abrJl de 1982 Slmultaneamente 
com o texto mtegral da ConvPn¡;?ío. E a pnmeira dessas Resoluctoes que tem rela~ao dtreta mtereta como tema que nos 
propomos V4.'rsar po• nda c;r cons<1gram comp;•tencias da Comissao, entre as quaiS a de elaborar recomendac;óes com 
VIStas a cnac;ao do Tnbuna tntelT'aCIO"lal do dueitO do mar.2 

S1tuada a temátiCa a versar em perspectnas contemporaneas, cumpre notar que novos espa~;os oceamcos foram ms
tJtuídos pelo tratado conduído na Terce1ra C'.onferenc1a das Na~oes Umdas sobre o Dtre1to do Mar. Pondcrc-~e que a 
metodologia de nt>P,O<'Ja¡;;ao nessa Conferencia, e e m parttcular a regra do consenso como cnténo de decisoes, fmr um dos 
motiVOS deterrmnadore'> de urna certa ambtg\Íidade de redac;ft:o. Vezes há em que a controvérsla apar<C(. nao apenas para 
ser dmm1da e soluc1onada mas como nucleo mspuador de normas e pnncípios a serem deduz¡dos pelo mtérprete ou 
julgador. Tal ocorrP por ~ x~ mplo e m d1spostc;ocs rrferentes a Zona Econom1ca Exclusiva, monnente as dos arttgo 59. 

Por motivo da rplfvarcJ.c alcan¡;;ada hodwrnamt>ntt> pelo ststema de soluc;ao de controvérsias, l'Ssa ('_,onferéncta pre
fenu regulamentá-lr, no própno corpo do tratado a st>r negociado e nao, como preferenetalmente vmha ocorrendo, em 
mstrumento autónomo Lembre-se que tal preferencia se refletJu nas Convenc;oes de Genebra, de 29 de abril de 1958, 
sobre o d1reito do mar, assnn como nas Convenc;oes dP VIena de 29 de abnl de 1961 e de 18 de abnl de 1963, respectJ· 
vamente, sobre re'a¡;oes diplomáticas e relac;oes consulares. A op¡;;i'o acolh1da pela Terceua Conferencia das Nac;oes 
Umdas sobrí' o 01reito do Mar já encontrava, contudo, respaldo ero duetnz da Convenc;ao dt> V1ena de 23 de marc;o 
de 1968 sobre dtrclto do& tratados 

A mcorporac;ao no corpo da Conven~ao da~ dlsposi~oes sobre soluctao de controvérsias se exphca tamb~m pela 
necessidade de mt( grar t>Sse tema no proct>d1mento do package deal considerado relevante no s1slema d€' ncgoc>1a-

lRepertóirc des d~Cll:,ons a•s trabunaux intcrnationaux relatives au droat de lamer. A./CONF. 13/22. 

2sobre a Comí.ssa'>, r-r estudos de Momtll:l, Diamchid, l,t\vy, Jean Pierre, Wassennann, Ursula, Paolillo. Felipe, P Llanos 'Vansilla.. 
Hugo, publicados, respectivamente, no A FDI, 1984, pp. 8fl4-886; n.a Col/t>ction Es paces ct R•·•sourccs Maritime>, Droít el Scí"'"""·' 
HumarJines, 1986. n. 1 pp 137·181; ro JWTL. nov-<lcz. 1985, pp. 675-677 ·no R~cul'il des Cours. vol. 188, pp. 294-:n 8; e no. Reuista 
d .. la Comisión Permammte dcll'acf(ico Sur, 1989. pp. 228-266. 
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c;ao .3 Assim sendo tais disposic;Oes devenam corresponder com procisao as regras de caráter substantivo que fossem 
sendo debatidas e aprovadas na Conferencia, urna vrz que . e entendía ser a efieácia destas dependen te da eficácia 
daquelas.4 

: 1 PRECeDENTES 

O precedente mais remoto do procnso ~e r-oluc;:.ro de controvE'rslas sobrE> o direito do mar se localiza na Comlssao de 
Peritos da Sociedade das Nacoes para a Cod1f1cac;ao do D1re1to Internacional. HBVIa o relator do tema ''aguas territo· 
n81S" proposto que as contrové><;las decorrentes de aphca~o ou mtcrpreta~o da futura conven~o deveriam ser subme· 
tidas a urna soiuc;ao compulsória confiada a um órgao arbitral ou a Corte Permanente de Justi~ Internacional. Mas a 
Comissao postergou a um nivel diplomático o (;Xame dessa proposta que, por ter alcan~do apoio circunscrito a dois 
govemos (Portugal e Holanda), ficou cxduida da agE-nda da Confcrtncia da Codificac;ao de 1930.6 

Em dois momentos subsequentes, o temo de solucao de controvérsia encontrou ressonancía maior e a ambos nos 
referiremos a seguir. 

l. A Primeíra Conferencia das Naroes Unidas sobrr o Di~ito do M11r 

Como orgao preparatório dessa Conferenda, a C'.omclo Internacional de Junstas havia aprovado. embora com 
modificac;Oes, proposta do relator especial, J. P. A. Franc;ols, d~ urna pluralidade de procedimentos de solu~o de con· 
trovérsia. Porém, tanto os Estados Unidos como a UniÍO SoviE'tica se opuseram a um sistema de soluc;áo obrigatória de 
controvérsias. Das negocia~es a respeito decorrcram duas conscquencias no plano normativo. A primeira consistíu nas 
disposic;O'es dos artigos 9 n 12 da Conven~o sobre a conservac;8o dos recursos biológicos do alto mar, as quais previam 
recurso obrigatório para urna "comissao especial de cinco membros" (a nao ser que as partes na controvérsia preferisscm 
solucioná-la por um dos modos previstos no arhgo 33 da Carta das Na~es Unidas). Essa comiss1o deveria decidir dentro 
dos cinco meses subseqüentcs a ~ua de;:: gnac;lío e as suas decis<>es teriam caráter executório (art. 11). A Convenc;i'o, 
porém, logrou apenas pouco mais de urna trintena de ratificac;Of's. Ademnis, o processo de soluc;lio nela previsto, que 
constituía de fato um esboc;o de processo espeCl!ll de arbitragcm,6 nao chegou a ser utilizado. 

A segunda consequencia da Conferencia de 1958 constsbu, E>nfim, no protocolo concemente a soluc;ao obngatór1a 
das controvémas, decorrent<> de proposta su1ca, adotada por 52 votos contra O e 13 abstenc;ao. Nao era. porém, seuao 
um protocolo facultativo. "Le resultat", como di/ Andre Gros, "cst que n'íront devant le juge que ceux qui voudront 
bien le faire, c'est·a·dire que le protocole n'aJO..ltc> absolument rien a une absence de protocole".7 Foi essa urna das 
razO'es pelas quais o protocolo nao obteve o número. uficiente de ratifica~es para que entra:;sc em vigor. 

2. A Comissáo dos Fundos Marinhos 

Ampliac;io de dois Comí tes, fC'UnidOS respectivamcnt.: ('IT' 1 q68 e (;ffi 1969· 70, referentes B utilizat<BO pacífica dos 
mares e oceanos situados além da jurisdic;io nacional, a ComLsao dos Fundos Marinhos passou a atuar como prepara
tória da Terceira Conferencia, entre 1971 e 1973. lodav1a, a mworia dos Estados nao se pronunciou no rontexto desse 

3sobre a lnfiu!ncla dcsse proccdimento nas necoc.a.,'>es da rerceira Conferéncia asslm como na lnterpreta~;ao da Conven~iío de 
Monlea;o Bay, e(. Caminos, Huco e Molltor, Mlch11el "Pro¡:resmvc dcvelopmcnt of lntemaclonallaw and thf' packaae deal". AJ/L, ex-t. 
1985, vo l. 79, pp. 871·890. 

4tbler, Vladimir. "Thc settloment of disputes arlslng from tbc interpretatlon and applicatlon of tbe Sea Law Conventlon". Tlr~ J.aw 
o( the Sea, Thesaurus Acroasium n. VII, 1977, pp, 462-466. 

5cr. Rosenne. Shabtal. "Thc scttlcment of disputes in the new law o! the sea". Reuu<' /raniennr des Rclations llltc".atronal<'&, 1978. 
IU. 11/12, pp. 402·404. 

6c(. Gros, Andri. "La Conférence des Natlons Unlcs sur le Droit de la Mcr". Le" AffaiN's Etran~:"res. l'ari.s, PUF. 1969, p. 402; e 
f.eboux, Grégoire. " La Troisl!me Conf*:rence sur le Drolt de la Mn et le riglcment obUgatoire des d1ffcrends". CYIL 1~80, p. 31. 

7 O p . cit .. p. 404. 
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orgao preparatono "dC> forma f'Xpl•< ta ; rr p l• ~a crracterísticas fundamentais que deveria possuir o m<'canlsmo 
internacional para a solu~ao das contro nsu::-". M'l · ~, ir•<'rcssavam esses Estados oom o regime jurídico dos diferentes 
espa<;os marítimos.S Limitavam-se a diZfr • rr 1• t "U1, que as <'ontrovérsins originadas da interpreta~ao ou aplica<;ao 
da conven~ao devenam st•r dinmida:- '( os pr•)<'~ .¡ t•''ltos que a Convenc;ao estabelcc<'sse. Tal ocorreu com as propostas 
entao formuladas qucr pela U"lia'ó &>~1chca, qn r "or quinze países africanos, quer por sete paises sem litoral. No pro
jeto dos países afnca.."los. contcmplava-~;" ad:>'llfl_j "1ma referencia aos proccd1mentos estabelec1dos pelos acordos re¡no
nais pertinentes, o qual havia o;tdo proposto prlr, D ~Ia•a<;ao da OUA sobre questOes de direito do mar".9 

Em rela~o a outros pro jetos, urna •i r.tJ•u;,- 1 ·e "'1 •~;a~ a en tao a delinear-se. No apresentado pelo Canadá, India, 
Quénia, Madagáscar, &mega! e Sn L..-m' ,Unr. · 1 J&¡SC. 11 I 38, de 16 de julho de 1973, art. 13) assim como no 
subscrito pelo Equador, Panamá f' f ·rú {T)oc A .AC 138/SC. II 1 154 de 10 de agosto de 1973, arts. r t \1), caberia a 
jurisdi<;ao obrigatória das controvns•a~ OC•lrr d.... r r ... onas de compE'tencia do Estado ribeirinho apenas as autoridades 
deste Estado, cnquanto qu.) a JUnsdt\'an eL drma:• rontrovPrsias deveria competir obrigatoriamcnte aos mec'Ulismos 
internacionaís de solu~ao.lO No proJeto ofnl'nd, pdo Estados Unidos (Doc. A/AC. 138/97, dr 21 de agosto de 1973), 
se inseria proposta distinta, a seguir perfil'lada r ''o países des<'nvolvidos. Propunha-se a cria~o di' um úrgao csprcial, 
o Tribunal do Mar, quf' tena junsd1~ao obrigatón'"' flobn as controvérsias surgidas cm todos os espa~os marítimos, salvo 
procedimento diferente SE' as partrc; msso acord.,•-r!l' 

Da Com1sslro dos Fundos Mannhos f'JT,I'l1'1 •. rr 1m, na hsta dos tRmas a sert'm debatidos na Terce1ra Conferencia das 
Na~oes Umdas sobre Dut-tto do Mar, o ~~ ... m .. 21 o'"rc ''solu~o de controvérs1as••. 

lt[ \'l.olüf'<IA(AOJ'<A fERCEIRACON~"ERiNCIA 

Em matéria de solu¡;io dt> controver.1 ., l b~ no tm[t..ll duas etapas no processo de negoc1a~iió sobre solu~ao d~ con
trovérsias: a que prl'cede o Texto Ún•rn dr 1\"''"'0~'11<~'"' ( a que Ihc é posterior. 

l. o Período Anterior ao rexlo Unicn d~ '\'(! •a~;, IV 

Na primeira sessao de ordem :;ubstant'va d~ ('onf ro>ncia, a de Caracas cm 1974, apenas dez países se rPferirnm a esse 
ítem, no curso do debate gnal, corr que a c;p 'i' (' m1r1ou. DE'Stacou-se en tao a delega<;ao dos Estados Unidos que se 
alongou a respelto, encarecendo a necc~ dad dr 'l~t•rpora• a Conven~ao tnE'canismos obrigatórios de solu~áo de con · 
trovérsia~. 

Decidiu-se que o item 21 -solu~ao d( 
ComissS'es da Conferencm a med1da qu 
apreciado em conjunto pelo plcnnno 

• trc>. ( T':ta; ficassr sujeito n exame por parte de cada urna das tres principais 
r e 1r- "•t' ·• nr compE'tcncia de cada qaal e se m preJu ízo do q Uf' foss•• 

Constituiu-se en~o, parale.ame"ltt> c0n • fr · ·ommsl~S prmd.pals da Conf~>rf.rcia por imciati\'a dn ddega(a'o dos 
Estados Unidos, grupo de trabalho informa U' p .. '1d1do pelos Embaixadores Reynaldo Galmdo Pohl. dt> El Salvador, 
e R. D. Harry, da Austrália, em qur o ún e 1di r.r•, dr trabalho era o ingles. Esse grupo, de que foi relator o professor 
LoUIS Sohn, dos Estados Umdos,ll ., .. r l r l'l r 1 'Tü m Ir!' r-;pontanea r "q•¡as(' clnndrstina"l 2 (' os SP.US Integrantes 

8vargas Carrcño, Edmundo. "L.> olurJt r • >.•o" as cn l'1 derecho del mar ' m l: a VIsión 1 ai'Wlllm<·r:cu"" (f"rl .Torg•• A. 
Vargas Y E. Vargas Corre no), Mexico J.o;dttorlnl .... , 1 'l'7'l, ¡:. 31 J.. <;obr< a quase completa lrrelevA.ncl" do tema na Con.lssao dos Funclns 
Marlnhos, e sintomático verificar nao connar r'e nr •rr nt.<' de 1· '""de Annick de .Mar•r~· sobre es:ta Comtssao: l.o Gr ~~se du !llou~•·au 
Droil de la Mer. París. A. Pedone, 1980, 326 p¡:s. 

9noc. A¡AC. 138/SC. 11 1 40. dt- 16 de ¡ulhc d~ 197 

10vaicncía Rodríguez, Luts. "SIStema de $oluc '>ll ,¡,. ~' ntrovPll;las en la Convención ~obr .. el Derecho del Mar". X Cur-.o d•· lkro·clw 
f11ternacional . Comité Jurfdko lnteramerkano, ')t·cr<'ta fa hcnl'ral de l'OEA.. p. 29. 

11Assinale-se o lnteressc dr Louis Sohn, enU!c ¡ r >1 e r n t'mversldade de Harvard, em torno do assunto de solu~.'io dt• con trové,.. 
slas. O seu estudo sobre as diversils p~opo•tas ap~ ..... ~n' >dn• .. rc'J:.elto. "A Tribunal for the Sea-bed ur the Oceans" lora publico1do no 
7.cit.ltrl(t (ür Aculiindlsch"s 1}/f<ntlirh•·• Rc'ht "nc. .,, h ~ clot, de dA_•mbro de 1972, pp. 252-264. Sobre liS rliretri7CS do ¡:uvcrno dos 
Estados Unidos, vide do mesnH Autor, "U S. poi.<:Y toward tilA scttlement of law of thl.' sea di$putes". Virgin ia Journal o{ ltOtt rna l ional 
l..aw 1976, pp. 9 ·21, IUSim COil'o o "stutmtnt bv rx¡;: r' f' r 1 'put'icado no A./IL, abril de 1987, n. 2. pp. 4:IR-442. 

12Lévy. Jean-Piene. La Con¡t'N>nce des Nations 1 "" •" u llr01t de !a M•'r, Parls, Pédone. 1983, p. 62. e Rnnicvs, H.., "Rcglement 
des Différends". Trait~ du Nnuueau Vroft d" La Ml'r (i)unuy \- •gn<:"S), Parls- Bruxclles, 1985, n. 106. 
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compareceriam a título individua 11 Nao obstan u ('SSC carátrr, novr países 14 apr('scn•aram pro Jeto ( A/CONF. 62 iL. 7, 
de 27 de agosto d(' 1974) que pretend1a ''formular ordenadamente altemahvl:i quamo a rada um dos principms proble· 
mas suscitados com a elaboraqao de mccar.•:;co para a solur;:ao de controvérsu:.:;'"'.t:; Hcm fmbargo dessas alternativas, os 
proponentes se mostraram em gnal favoraveis, no curso dos debates, ao princ1p10 de JUrisdir;:io obrigatória de solur;:ao 
de controvérsias assim como a integra~o das r¡ormas sobre !>Olur;:ao no próprío boJo rla convenr;:ao. Apresentado formal
mente pelo Embaixador Gahndo Pohl, de El Salvador, na sessí\'o plcnária de Conferencia, de 29 de agosLo de 1974, o 
documento '12/L.7. admitía as segulntes variantes no tocante ao orgao de jurisdif,;8'o vbrigatório: a) arbítragem; b) Corte 
internacional de justiqa; e) tribunalsobrr direito do mar. 

As discussoes em tomo do IWm ?1 to temáno prosseguuam no período de sessoes da primavera de 1975, celebrado 
em Genebra. Reuniu-se o Grupo de Trabalho em Montreux, nos días 21, 22 e 23 dP marr;:o de 1975, como objetivo de 
rever o documento 62/L.7. A sessao de Montreux comportara urna exposir;:io preliminar de posir;:oes em que se divisava 
concordancia no tocante a princípíos gnai5 mas em que se mdica.,.am, outrossim, pontos de discrepanCla, os qu:·is aliás 
já se encontravam, em grande parte, cn-talizados em alternativas mcorporadas ao documento 62{L.7.16 N. discordan
cias se mantiveram nas sessoes subseqücntes de Genebra e cresceram de vulto a propor~o que outros idtomas de tra
balho se admitiram e a medida que tambero se alargou o funbito dos participantes. Elas est1ío refletidas, outrossim, em 
carta de lo. de maio de 1975 end ·l'E'~ada pelos co-presídcntf•'> do Grupo de 'I'rabalho ao Presidente da Confnencia. 

Os debates suscitados nesse Grupo rf'vclaram n::-1 • existirem cmco núcleos prin< jpai3. O pnmeiro, composto pe •r dele
gados da Austrália, Colómbta, El Salvador, Gm-Bretanha, Qucnia, Holanda, ~o ... a mUindia, Nigéria, Sui',fll, Bolívia, 
Israel, Singapura, Tailándia, Uruguai, c;ufragava o chamado "(>nfoque geral", pelo qual as eontrovérsias deveriam ser sub
met tdas com exclusiVldade o u predommancta aos processos jurídtcos, mdependentemente das árc>ru: em que ocorressem e 
da espécie de desacordo "rattonr me~rtae" a que se refr.rissem. A representa~áo dos Estados Unidos constituía o 
segundo núcleo que do primeuo difena prlo fato de excctuar dos processos de solucao as controvérstas referentes a atJVIda
des militares. Integrado por delegados da Franr;:a, Espanha e Japlro, o trrcetro núcleo dtscrepava dos antenores porque 
dava preferencia ao "functional approach", pelo qual para cada categoría espf'eifica de controversia existía um modo 
especifico dt: solu~o, que nño c;eria necessanamente jurisdicional. Á.<;S1m, com f'nfnr posta ni' csprcie de controvérsia 
(pesca, pesqUJ.sa ciCntíf1ca, navegar;:ao, transferencia de tccnologia), nao haVJa tambrm prt>ocupar;:ao ma1or coma área es
pacial em que essa controversia ocorresse} 7 O quarto núcleo, constituido pelo!' part cipantes soviético, polon&s e búlgaro. 
recorría tanto a processos político!> como a jurídicos, adotava o "ftmctional approach'' tJ acolhia a mesma exce,.ao pre
conizada pelo delegado estadumdfnw. Para e•sr qu~rto nucleo, o processo comp..tl ' { e!" nlur·rllJ dcH'rJa ser adotado 
em relar;:ao a at1vidades como as df' prsca, nesmo que c;e reahzasrem em zonas dE Jll .• du;;i:~ estmngcna Enfim, o quinto 
núcleo, integrado pelos particlpantos urEntmo, chileno, peruano, hondurcno e b.asileiro, dava relevo também aos pro
cessos políticos, sobretudo a eoncilia~ao f' ins¡_r;tJa rm rxcet..tar do processo df so ur;:lfo as controvérsias ocurridas em 
áreas de ju risdir;:ao nacional. A posic[ao des te último grupo se definía, a rigor. e m fa ... Jr do "space approach ",o qual con
sistía em examinar os processos P as controvérsias en fun ·ao dos espa~os marJLlmú:; em qte estas oc~rr m. Tal 
posic;io tenderla a consolidar-se e difundir-se nas sess<>es subsl:'qüentes a mt>dtda que a problemática da solur;:ao dos 
conflitos fosse examinada em razao do t<'máno da (',onfrrenda e das normas 3Hbst._.ntivu que pasSO a pa<;SO 1 sendo 

13Na pratica, todavia, como assinala Potor lúdnte¡o, Josc Antomt', 'obviamente <>S dele va<>~· st· rircun&<'reviam a.• !n~tt·udles de seu s 
guvernos". "La soludi>n rl!.' cont•oversias en la 111 Conferencu• de las Ndciones Unidas ~obre el l•crecho de Mar" R· 11r•la l•:•¡•alio/a de 
Dt•recho lnlernaclonol, 1977, p 16 

14Alem dos paises a quc pertenciam os co·prestdentes (Austrálla. F.l Salvador e Qu~nia) e o rca .. Lor do grupo de trabalbo (Estados 
Unidos), subscreveram o projeto "m tela a Bél¡tica, Bolfvia., Colbmbia, !,uxembur&o. Holanda e Slngapura. 

15vargas Carreño, op. c<t, p Jl4. 

l6Sobre a reunmo de Montreux t~lde Adede, A. 0., Thc System {or Settlcme•1t o( D ·, 1 t s ndr, tr,c Un.fC'd .Votions Conuentiou on 
the Law o( the Sea, Martmus l\lijhoff Publish::rs, Dordrccht!BostonfLancaster 1987 pp 71-73 l,luanto ás dema1s 1wgoclao;oes na 1'er
ceh·a Conferencia, consulte-se a mes:na obra (285 p¡:s. l. Assinale-s~ ter sirio o Autor, de m1üo, como dele&ado de Quéma. um do• co-pr"· 
sidentes d o Grupo de 'I'Yabalho. Posterioi"!T'ente vela a atuar no Sccrctariad'> da Confer nr a em B!!So.U"tos igualmente n·ladon<trlns com 
soluo;a:'o de controvf.n.ia. 

l7n ustrativo do "funcional approach" é o docult!ento de trabalho apre:~cntado pela oidcgac'll'o francesa a 2r. de muro;o de 1975 (SO. 
Gp/2n d session/no. 3), 
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negociadas e aprovad •. Acentue-se, aliás. que os enfoquesr.eral e funcional c;r coadunavam coma tese de qu<: as normas 
sobre controvt'r•ill.'l ,t>orlenam preceder as de naturaleza substantiva. Pnquanto o enfoque espacial requeda a prévia de
termina¡;ao de norm.:s •ubsl1I1twas. principalmente sobre o regime jurídico de cada um dos espa<:os marítimos. 

2. O Período posteri0, au '1 LX to Unicn de Negoctarao 

A 18 de abril dr 1 J7 "• o u seja, ao final da 5a. semana da 3a. sessao, dec.diu a Conferencia solicitar ao Presidente de 
cada urna das trr~ f'< ni.;soe~ a elaborar;ilo dC' um tPxto de negocia¡;ao informal quC' abrangessC' os temas a elas respecti
vamente confiados O .;pxto apresentado pelo Presidente <'la Primeira Comissao (do AICONf. 62/WP. 8,Part I, de 7 de 
maio de 1975) contemplou o estabelecimento de um Tribunal como um dos principais órgaos da projetada Autoridade 
dos Fundos Marmhos (art. 2 ., ~ lo.); a ¡urisdif;:ao, poderes, fun~oPs e compsi¡;ot>s do me<;mo Tribunal (art. 32); e, final
mente, as normas de procedimento sobre solu~ao de controvérsias referentes a árPa dos fundos marinhos (arts. 57 e 63). 
As demais Comissóes nao redigiram propostas sobre solu~ao de conlrovérsias. Entendeu o Pres:dente da Conferencia 
apresentar entao um t·•xto e<;pecífico, informal, sobre solu~;ao de controvérsias, o que fez a 21 de julho de 1975, como 
documento A/CO'tli f· 112/WP. 9, o qua! se inspirava em grand{' oarte no documrnto do Grupo de Trabalho informal 
constituido em Caraca<; o novo documento nao mais continha rutematlvas. Contemplava um capítulo geral sobre solu
r;ao de controvérsill.S, ac'O'npanhado de vários anexos. E insp1rava-se "'no princ.plo da solu¡;ao jurisdicwnal obrigatoria, 
com pluralidade dE" orgaos e preeminencia em todo caso do Tribunal do Direito do Mar". Submetido a debates. deu 
ele origem a documento re\'isto, dado a conhecer a 6 de maio de 1976 (Doc. A/CONF.62iWP./Rev. 1). Em rela¡;ao a 
escolha de procedinwnto, náo mais se confería preminencia ao Tribunal do Direiio do Mar sobre os demais órgaos juris
dicionais (Corte Internacional de .Justi'>a e tribunais arbitrais) e contemplava-se. autonomame'ltl'. ao lado clesses órgaos, 
um "sistema de procps.c;os espedats". Haveria sempre urna jurisdi~o competente, poi~ se a Parte na controvérsia nao 
fizesse declara¡;ao al't'itando o si;tema df' processos espec1ais ou SC' essa declt1ra<;ao expirasse, IJU ainda Sl' a Parte náo 
tivesse aceitado a JUTisdil;ao da CortP Internacional de Justi¡;a, entendJa·sf' ter aeeitado n jurisdi<;ao do Tribunal do 
Direito do Mar (art. 9o. ~ 3o.). Sujeito a debates,18 esse documento cedeu pasr:o a documento revbto apresentado pelo 
Presidente da Confenndu il 2J de novcmbro de 1976 assim como a um tPxto integr,.do para fins de negocia~o, en
tregue as delega<;nes ' Y. dr 1u'h" df' 1977 

Como a sétima s.•::;"w da Confl'rencia, n:unida em Genebra e f'.lew York, respectivamente na primavera e vercio de 
1978, concentrou esfon;os nas cnamadas o;ete importantes questOes co'ltrovertídas, tres dessas questOes versaram maté
rías de solu~ao dr ci) 1tro.é-sias, a saber: 1~ controvérsias referentes ao PXPrci•·io dos direitos soberanos dos Estados 
costeiros em sua tona eton6mica exclusiva. submetidas ao Grupo de negocw"ao n. 5 prrsidido por Constantin Stravo
poulos, chefe da deh·~.:ftao grega; 2) cwltrovérsias sobrf' a dehm1taGáo dac; zor,as marít.mas cntr" .E.: tados ad¡acentes ou 
frontein~os, as quals f1caram confiadas ao gmpo de negocia¡;ao n. 7. premdido pdo juiz E J. Manner. rla FinHmdia: e 
3) controvérsias n:lativas a Parte XI do projf'to de conven<;ño, endrre<;adn .'o cxame do grupo ~e negoc1a¡;ao n. 3, pre
sidido por Paul Bamela Engo, da Repúbhca Lnida do Camerum. R~tf' ultimo gnipo comportou um sub-grupo. o de 
peritos jurídicos. presidido pelo professor Harry Wuenschc, da República Demnl"ratJca Alema. 

Relatório do Presidente da Conferencia, de 29 de mar¡;o de 1980 (A/CO'\IF. ti2/L 52). se reportou a resultados alcan
¡;ados por difnmtes ~~rupos qm eslavam cntao incumbidos do tema da ~oluc;ao dP controvérsias, pnncipalmente: a) o 
sub-grupo de Pentos Jurídicos, referente a Parte XI do projeto de conve-nc;ao (presidido pelo Professor Wuensche); b) e 
o grupo de Negociat;iío n. 7 referente a controvérsias sobre ddímita~es (presidido pelo juiz Manner). Mencionava o 
relatório tambero o problema de solut;ao de controvérsias em relar,;ao coma pesquisa científica, e que estava delegado a 
competencia da Terceira Comissao. Dois dias antes da apresenta¡;ao desse relatório, a delega~o da Argentina suscitou 
nova questao -a dll submL-;sao compulsória ao processo de conciliat;ao- a qua! pac;sou a ser examinada pela Conferencia. 
Todos esses temas mereceram exame acurado tanto no primeuo como no srgundo período da nona sessao, de 1980. 
Propostas debatidru. na sessao subseqüente, adquiriram gradualmente contornos definitivos tais como apar<>cem no 
texto definitivo da Comcncao. 

18All'm dos debJt á curho diplomáUco, <...xtros de natt.aeza u.n1versitária oconeram, como o do grupo de !)<'ritos reunido na 
UNITAR a 25 de agosto de 1976, p.ua o qua! fot redigido ensaio de Vcnknta Parran sobre "Ocenn resources: procedu•···s and mecha
rusms for settlement o' dt~pat.es". ll"'ITA R, Prclimlnary draft, iulho de 1976, 16 4 pgs. 
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IV. ACONVEN<;AO: ASPECTOS GERAIS 

A Conven~ao consagra a parte XV a temática da "Solu~o de Controvérsias", a qua! abrange 21 artigos, que se esten
dem desde o artigo 279 até o artigo 299 inclusive. No ambito da Parte XI (referente a Area ou Zona dos Fundos Ocea
nicos), a Ser;io Quinta concerne similarmente a "Solutyao de controvérsias e pareceres consultivos". &ta Se<;B.'o abrange 
seis artigos, desde o artigo 186 até o artigo 191 inclusive. Sao ao todo vinte e sete artigos no corpo de urna Convenc;ao 
integrada por 320 artigos. Por outro lado, quatro Anexos dizem integralmente respeito ao processo de solu~ao de con
trovérsias, os Anexo V, VI, VII e VIII, concementes respectivamente a concilia~ao, ao Estatuto do Tribunal Internacio
nal do Direito do Mar, ii arbitragem; e, finalmente, a arbitragem especial. 

Nao há dúvida que, de qualquer maneira, se deveria partir, o que de fato ocorreu, de regra básica, mera reafirma~ao 
da Cartas das Nac;oes Unidas (art. 2, ~ 3}, pela qual as Partes devem resolver as suas controvérsias por meios pacíficos 
(Conven~o, art. 279). 

Lembre-se que a inova(,!ao de cunho institucional, gerada pela Conventyao, é o Tribunal internacional sobre o direito 
do mar, com sede prevista em Hamburgo, embora possa sediar e cxeccr as suas func;oes onde considerar preferível. Já 
fora ele proposto no projcto oferecido pelos Estados Unidos a Comissao dos Fundos Marinhos,19 tendo em conta a 
necessidadc de superar deficiencias da Corte internacional de Justitya_ entre as quais a do acesso das partes litigantes. 
Assim, o novo Tribunal se impunha, nao tanto em razao de restrity0es2o suscitadas em torno da Corte da Haia mas 
sobretudo pela impossibilidade de a Autoridade e demais pessoas terem de neJa litigarem. Sem embargo dessas restri
~oes, sobrepairou o prestigio alcan~do pela Corte, que passou a ser admitida como um dos orgaos jurisd.icionais básicos 
do sistema da nova Conven~ao. Previra-se, a rigor, na primeira etapa das negociatyoes da Terceira Conferencia, a cria~ao 
de dois tribunais: um de competencia sobre os temas clássícos do direito do mar; outro de competencia sobre questoes 
atinentes as atividades na Area dos fundos marinhos. Prevaleceu, todavía, o propósito de fundílos num único órgao ju
risdicional, do qua! faz parte uma Camara especializada, a referente a Soluc;ao das Controvérsiac; relativas aos Fundos 
Marinhos. A fusao nao é, todavia, completa, porquanto a Camara conserva identidade própria, o que se justifica pelo 
desejo de que as controvérsias referente a Area concernem a ordem pública internacional e demandam a forma-rao de 
urna jurisprudencia especializada.21 

Dos vinte e um juízes do Tribunal, a metade (11 juizes) integra a camara. Tem acesso quer ao Tribunal, quer a 
Camara, os Estados Partes da Convem;ao. Ao Tribunal podem também ter acesso outras entidades: a) nos casos expre
ssarnente previstos na Partí' XI; b) em toda controvérsia que, nos termos de um acordo, confira ao Tribunal urna compe
tencia aceita por todas as partes na controvérsia.22 Acamara podem igualmente comparecer, com locus standi, a Auto
ridade e demais entidades ou pessoas referidas na se~ao 5 da Parte XI. 

Para a análise do sistema de solu~o de controvérsias na Conven¡;ao de Montego Bay, á mister levar em conta duas 
espécies dessas controvérsias as referentes a Area; e as concernentes aos demais espac;os marítimos. 

V. As CoNTRovinsiAS REFERENTES A. AREA 

Como se sabe, as atividades na Area, que sao sempre organizadas, conduzidas e controladas pela Autoridade, devem 
obedecer a um plano de trabalho, aprovado tanto pelo Conselho como pela Comissao jurídica e técnica de Autoridadc. 
Essas atividades sao exercidas consoante duas modalidades: a) por um órgao da própria Autoridades, ou seja, a Empresa; 

19ooc. A/AC. 138/97, de 21 de agosto de 1973. 

20ouas sentent:as provocaram cm especial oposi,.oes: a de 1966 referente a questao da A frica do Sul e a de 1974 sobr" a controvérsia 
entre a Islandia. de um lado, e o Reino Unido e a República federal da Alemanha, de outro lado. Quanto a primeira, as críticas emana
vam sobretudo dos países africanos; e quanto a segunda, elas provinham dos países litoraneos em desenvolvirnento que viam na Corte da 
Haia um bastiao insen&ivel is postulacoes do novo dircito do mar. 

21cr. Paollllo, Felipe H., "Solución de controvlirsias relacionadas con actos de organizaciones Internacionales", Rl!:Dl, 1981-2, 
p. 493. 

22conven,.íío, Anexo VI, artigo 20. Observe-se que um Estado nao Parte da Convcncao poderia ter acesso ao Tribunal apenas sob a 
rubrica de "entidade que nao seia Estado Parte". Cf. Carneeíe. A. R., "The Law of the Sea Tribunal". The lnternatir>nal and Comparati<'" 
Law Quarlerll', 28(4), Out. 1979. p. 671. 
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b) o u, e m associa~: o , . • \utoridadr, por Estados Partes, por empresas de Fi;tado, m po• pessoas físicas e jurídicas 
da mesma naciona'íd. d. -vs I• ;tados Partes o u efl:'tivamente controladas por tles o u r,pu • <'idariaos. Tais pessoas físicas 
e jurídicac; devcm co tki, • ntr • o ll'os requisitos, com o patrocímo dr E:;tado.:; ,>u C.E' emp ... E:>sas e<>tatais (Conven~ao, 
art. 153, j 2). ~o toca"! te ci todus pe; entidades ou pcssoas refl'ridas na segunda modalírlad<> riP ativida':les, os respectivos 
planos de trabalho assumtrao a forma de um contrato (art. 153, ~ 3o.). 

Em questOes rE'fPrmt< . a Areb usume posi~ao de preeminencia a Camr.ra p~m a <;oluc;áo das Controvérsias relativas 
aos Fundos Mannhos .- .,ual rabc aphcar: a) as dlsposu;oes da Convencao; b) df'mais rrrras de chrt>Jto mtemacmnal com· 
patíveis com eSSf' tn a C}; c1 '"egrac;, regulamentos e procedimentos da A•Itc-rid'ld" adotl!':los dE' conformidade com a 
Convenc;i'o; d) as clát•&tl a> rlo. contratos rE'iativos a atividades exercidac; ni! Area .:: TPspeit > dP. todas as questoes rcfe· 
rentes a esses contratos. A essa Camara tem acceso os Estados Partes, a Autoridade. empn>sas Pstatais e pessoas jurídicas 
e físicas capacitadll3 p.i.r,'l E'XPrcrr atJvidades na Aren. Presume-se seja a Cíimarn bastantl a<.l••r:.ada para resolver as ques
toes de sua competenc,a.2'! 

A Ciimara exerce JUnsdu,iio exclusiva para conhecer e decidir de controversu¡,, de q•J,' urna das partPs sPja a Autori
dade. Todavía, e;sa competenCia nao ~ irrestrita, pois nao se estende ao jul~amert.o do- poderE>S rliscricionários da 
Autoridade.24 A Cam-rr~ (•abr d:-cidir se a aplicac;a'o das regras, regulamentos oü proc:•dim. 'ltos da Autoridade estaría, 
num caso concreto E'f1'1 C'Mflito com as obriga~oes contratuais das partE:; r., controvfrsia ou tJ obrigac;oes que lhes 
incumbem por for~a du "onve n1;áo. Incumbe-lhe também conheCPr dos rc>cu• ·os por incompetencia o u desvio de poder 
ass1m como de pedido..; df dano~ r mteresses e outros de repara¡;lio suscitados por umt~ das partes contra outra em razao 
da transgressao por [ -ta dr su as obriga¡;Ürs contratunis o u das obriga<focs qur lht ca1>em E JI" virtude da Convenc;io. 
Mas aCamara nao cnmpAe, rm m•nhum caso, declarar a nulidade de regra, ·egulamento 0u procNiiml'nto da Autori
dade (Conven~ao, art Lli·,, á",;, P art. 189).2ó 

Quando se trata df contro"er;ias suscitadas entre Estados-Partrs, a competi'nr1a d{ Camma pr.ri.l a Solu~ao dt· Con
trovérsias relativas aos Fu"ldos Marinhos nao f. exclusiva. Elas podem ser "Ol'fi,¡d,_ · tan'JE':.l· a1 a uma cíimara especial 
do Tribunal Internac·oral rlo ar, constttutda ex officio ou a pedido das p:utP"" b' ou a urna C.imara ua hoc da própria 
Ciimara para a Somcao nas C'ontrovérsias relativas aos Fundos Marínhos. A e nstit! • ':o da cíimara c;pecial rl'quer a 
concordancia de todas llli partE" na controvérsia. Para a constJtuil,;ao da Camar::- ad ha(, to~.avia, basta o pedido de urna 
dao; partes na controvt~.a. 

A Cfunara tem igualm!'nte competéncw em rela~ao a controv~rsias rm quP sr- clt>gu€m atos ou omissoes de urna 
parte no contrato CO'lCHnent( u at1vidad!'s exercidas na Area, susceptívos df L.tlltar 11utra parte ou de prejudicar-lhe 
diretamente iniNe1SE's lPgítimos. Fla {>. igualmente competente em rf'la~ao a tooas as controvt'rsias que. dtgam respeito 
a urna questao de interpretacao da Parte XI e dos Anexos relatiVOS as atividad:os CXI.''"C"ld!" ' 18 A'"E'a. 

RE.'ssalvadas essa:; ,luas modo.1hdades de competencia obngatória, a camara <Id ... r..:c Lpo'e €m demais controvérsias 
sobre interpreta~ao o u ( xrcu~ao de contrato relativo a atividad:,-s f'Xcrcido.:..• m. Arf'>i !l." qlAaiS, desde que urna parte 
assim o requeira, devPm ser submetidns a urna arbitragem comercial obrigator.r NcsSP <a._o, cuartao ao procedimento 
arbitral apiicável, SE'r!Í eh:. o ser¡umt.e l•m ordem preferencial: a) o qur !.5 ¡,) rrte· httgantes co•· vencionarem; b) o que o 
contrato em causa c._t,ot•i'lr; e) o do regulampnto da UNCITRAL ou de o ·trc e Uf' srju p ··" _,tonas regras, regulamentos 
e procedimentos da Autoridade 

A par da compPür,cJa contenciosa exercida pela Cfunara em contrmer.~tan ac.mr rdEndllli, usufru1 ela de compe
tencia consultiva sobrP questoes jurídicas do funbito de sua atlVldadP e qu • , ' il 11 o~,... t<'--'~"s ¡x la o\sembl(ia ou pelo 
Conseolho da Autoridades. 

23sohrt> as l8LO"S .id originalidade do proceso juri!'dicional da CAmara e de freq·Jcnci.:!S e vuled>'.d!: das controvérsíd.S QU(! lhe serao 
submetidas, vide Caflisch, Luc1us C. "The settlement of dispute relutecl to the seabed" ir TI><· "'"11- Lllw of thc Sr•a (C. l. Rot.akis e C. A. 
Stephanou, t•ditorcs), l!"lscvil"r Sc1en~e Pui.JU!llters, North-Holland. 1983, pp. 304· ~05 

24Trata-~e de dispo~l~; > do arhgo 189 a qual tem suscitado crit•cas .-m parttcull. r ~. E:Jt ,:J.OE JPidos. Cf. n.ahnér a01d Wright, "The 
billion dollar decision: ·, de!'¡:o,cn mlning u ]lnidcnt investment?". T.tJwyer o( 4mcrLa, 197 8, pp. 7'>9-7•;0, C~aertner, '1,1a1anne, P. "The 
dispute scttlement provi~ons on the Convenlíon on the Law of the Sra", Saro !.J•l'tll La UeiJí<~. 1982, voJ 19. n. 3. p¡1. 577-597. 

25Para um estudo >onpar~•¡vo da revtsao judicial entre os a tos d,¡ Autondado e >S d e 1t•CJ Ol'll'lf in1coc mtern "' 10n ,;,, el. Paolillo, 
Felipe, "The instituLtonaJ arrangements for thc lnternational sea-bed and thcír liT'¡: rt,.., '" v•··•lttov orUJ.tnnatior·Jnrra.'1i7.ations", 
Recueil deg Cou..-., vol 188 cap V, pp. 27()-293. 
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V l Ag l , - t , ¡: ' t r. ~ El' rF 'I.OS DE\fAIS Esp,\(;os MARÍTIMos 

Diferentemente das contro• ,~ ll:'_. rPkhv. , ~ ' •, l', (' 1'lcer'1:>ntes aos dema1s espa;;;os maríttmos surgem entre 
especieS maiS restrttas de prOI.f (OU!J a" ~UO ma• • \'Itor dadrs, Empresa, Estados, empresas CStataJs, pesS08S f Ístcas 
e jurídtcas de dtretto mterno r r· lao· ·orr:>'1t< J. · "d( Partes e, quando multo, as entidades refendas no art. 305, 
~ lo., b) e) e) e) e f), que se L01'Jliln'Ir P'!rt"' 1 •. •r 'tciu 

As no~as referentes as l'Or • r) u· 11.. < Q , t- t.·~· . 1 ros r ¿fe<~r, contempladas na Parte XV da Conven e;:ao, d1sp0em 
de maJOr fiex1bthdade que as a w .~O'"€- ~o ._, r o 'TJC:. ds Parte XI se tmp'Oem de modo, maiS peremptóno e nelas 
ganha preemmencia a Camar ... r l ~. t lhltlc• I·•· r IC l liT o '•rgao conClsÓno. As regras da Parte XV salvaguardam, ao 
contráno, urna certa esfera de d1 "rt •ton.r (hd ror ,¡ • ·rmmL::;ao dos me1os df' solu;;;ao da controvérsta, sendo Ilustra
tiva a respetto a menc;ao fer.a r •lo a:•t '"'73 r ( .~ l ~~o 'lO parágrafo lo. do artigo 33 da Carta das Nac;oes Umdas. 
Flexibthdade e voluntansmo ro 1 tot PJTI " 1 rr ,,, · t'1¿e-_ [lf>r~m das normas da Parte XV, aphcáve1s quer a processos 
d1plomatlcos, quera processos UTÍd!ro, 

l. Procesos diplomáticos 

Sem embargo dessas duas d n lrL ~ !)P.r.., ·, td..c . rr. •Ir que um certo realce é conferido a determmada espéc1e de 
proced1mento diplomático pre.¡nm.a. .'riclt.. -~ ' r, .'n'blú de opinioes, o qual parece corresponder, no d1zer de 
Claude-Albert Colhard,26 a ",' •gowJ.¡;C'as l'')lur ,,. L (.,..._ ", qua!Jf¡ca;;;ao que nao é de nossa preferencia. Parece-nos, 
de fato, pOSSUir esse mtercíimb O de up¡Jltéo"'" tiU< • ' t~ f10rJ8 autónoma, pOIS ambOS OS procedtmentos sao d!Stmta-
mente mencionados na Conver.nio (an .,.,:;, 1 • .ur ~•,1 ítrco, o mtercfunbto de opmtoes "v1sa menos a por ftm a 
controvérs1a do que a fac1htar , a:··t~m.u .. c~n Jr ,., r 1 l<lo e • <:oluciío acmtável por cada urna das duas partes" nessa 
controvérs¡a_27 A esse procedmwr_ o dn<rr.o 1!:> • 1 tp ,.ce orrPr sem demora em urna de tres Circunstancias: a) com 
vtstas a resolver urna controv~r,:;¡a qu • Pntre ele. r¡[, b1 1u~ndo se haja posto f1m a um procedtmento sem que a con
trovérsla tenha s1do resolVlda; e; quardo sr ent (t. E r,ado ,' 1ma solu~íío mas haja necess1dade de levar essa solut;i'o a 
prátJca (Conven~ao, art. 283,:i;> ~ Lo, 2t .) 

Outro proced1mento polít!.e-:J •c;t< coí.tE Jr'>lado n ('.n tvf n~ao, allás com bastante relevo, o da conctha'rao, da qual 
cabe dJstmgUlr duas espéc1es. A p~me1r: é a 'N ult.. t \a, de ttpo tradJClonal, a que poderá recorrer Parte numa contro
vérsla. Fá-lo-á medtante notlftc-a¡;áo ··~e u t. 1 1 ro ,l ,. ou o u tras partes na controvérsta (Anexo V. n. 1). Se o 
convite ror aceito e as partes com1erem no proc ·d·rr tnto a aplicar-se, qualquer delas poderá submeter a controvérstas 
a esse procedunento (art. 284 •• 2o.) &>o wnvltl' n'iío for aceito ou as partes nao conV!erem no procedJmento, dar-se-a 
por termmada a conciha¡;ao (a,.t ?~. ~ 5o.) .t ~,.,g ... 1 la e.,"J 'Cie de concihac;ao é a obngatóna, contemplada em tres dts· 
posu;oes do corpo da Conven(ao (art. 237, ~ 2u, :tr •. )U7, .§ 3o., b; e art. 298, ~lo., a), d1spost;;;oes essa que tem 
pertmenCia com pesqUJ.sa Cleut íf1c~~ mmmt a e cun · n•; .0h1 rar.os do Estado coc;tmro sobre recursos b10logJcos na zona 
econom1ca exclus1va. Em cont•ovt>ma:; rd ccr :-...1.1.< ·e 11 nr% dtspos1.-;~es, bastará notlficac;;1io escnta de urna a outra 
parte para que se mtc1e o pro<Ydtmrn~o d.· con e ,h. r J<' n. • u. 1 dPverá submeter-se a parte notificada. 

2. Procesos jur{dicos 

Além de duas mst1tm~oes ad •quaaas u l'~J~ prou ;;os , que tc1ma nos refenmos -Tnbunal InternaciOnal do D1re1to 
do Mar e Corte InternaciOnal de Justlf;8: 28 a d es outras Pf•Oe •1m Estado recorrer em controvérs1as relativas a mterpre
tac;ao ou apltca<:fo da Conv~nc;'ao: a) um tnbu.1a' ;lf!:ntral, de t1po ciássiCo, mstJtmdo de conform1dade com o Anexo 
VIII; e b) um tnbunal arb1tra. especial conshtu¡d,, e • c'>nforn11dade como Anexo VII, para urna ou ma1s categorias de 

26''Problemes et solutions "" mati<!re de reglemcnt J' lifférend•" Per.<pective• dt• Droit de> la Mer ci l'isoue de le Troiswme Conté· 
rence des Natioru U'lies, Paris. PeJoo1e, 1984, p. 116, 

27Ranjeva, o p. cit. p. 116. 

28sem embargo de restrl~bes il Cort~ intemucioT'al (• .Tu . .,< •. acuna .,.derida.q, este tribunal readquiriu confian<wa mais ampla da co
munidade internacional, em razÍío c.= SU:::l ~r tl'n~.-. ot..e d rr <l{ao do: cspn<wos marítimos, a partir da concernente a plataforma conti· 
nenta! do mar do Norte. 
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con trovérsias es¡..-
clarac;ao fscrt " 1 ' 

A op$o ~o .: 
mspuado nos pn'l '' ,., 
controvérsta n::'C1 • 
partes numa cm.tJ • 
fos, e qual, a¡m • 

~ta alcanc;a, • . .. 
arbitragem, di' r ti• 

o Anexo VIII aa e'"' • 
1) pesca 2) pro 
mente df cmbarraw 

A dedarac;;io 
meter cópia da mr T 

da revoga~ ter •t 
ooorre com a .?L~ 
nto mar; estar e' .u 
da arb1tragem, pc•r 41l ' 

Outras lllmtact'> 
nao devc afrtur ... 1 

287, .oJ 2o. ). Po· r· 
competencias pwJ 
hbertac;ao das e'llhn- ,. 
nova Conven~o 
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s;. 11: no Amxo A escolha de urna dessas mstttui~es o Estado o fará, por me10 de de
'" , e. a•· nt1r ou ratificar a Convenc;;ao ou a ela aderir, ou em qualquer momento ultenor. 

' 1 •· q'JnLro l"lror~dimentos concorre para caractenzar o siStema da Convenc;;ao como 

'ip·tt,t'I1'ld" e do pnmado da vontade. Llmitac;;ao a esse princíptos ocorre, todavta, se urna 
IÓI'l f' 1 1 1-hlffit, d:>clarac;;ao VIgente OU se 0 mesmo procedimento naO tlver SJdO aceito pelas 
.e, ....r ••«oosta a trus h1póteses, se 1mpunha dar preferencia a um dos quatro procedimen-

' , ' bcn .;enrio & a•bitragem (Conven~o, art. 287, ~ ~ 3 e 5 ). 
- urna nt. c;:.C. df prcemmenc1a entre os procedtmentos juríd1cos.29 Trata-se a ngor da 

• .. tdl· -o,Ilv cui regulamentada no Anexo VII, e nao da arbitragem especial, a que concerne 
l .. ~o. :Uvttruda pelos países da Europa onental, esta é adstnta a quatro espécie de maténas: 

t r · :~ na11nho; 3) pesquiSa científica; e 4) navega~t'o, inclUida a polmr;ao prove-

"' mtrsao 
u o r.l'ticet'IIJ'lento i; depositada junto ao Secretáno Geral das Nac;;oes Umdas, que deve re-

t t>1do!i P'll'ks lart. 287, ~ 8). Ela manter-se-a em vigor até tres meses dep01s da not1fi~ao 
.,..,,., juc '> " ~cretáno Geral das NaQ(ies Umdas (& 6o.). Transcomdo esse prazo, que 

e r (],, ó >dara~o de aceltac;;ao? Poder-se-ta, em pnncípto, entender como o tem Sldo,30 
•1 nsd1<;.d'o <'b 'II!atóna. Parece-nos, contudo, estar essa Parte compelida ao procedunento 

1 .113pob!~-5es do., s~ 3 e 5 do artigo 187 da Convenc;;io. 
:-'11. • JS pli'H'íp•n. ~'1 flex1bthdade e do pnmado da vontade. De i'ato, a declara~'Ko de opc;;io 

' F:·t J.c t'tl.'"t' o· ,tcitar a junsd1~0 da cmnara de Controvérsias dos Fundos Marmhos {art. 
i . r,.ci,.,.,_,J'IC entcmt>nte dessa opl;iío, o Tnbunal InternaciOnal do Dlletto do Mar tem certas 

>r(l" ~ ti, Co'lVI:'nr;~o Pm maténa tanto de medidas conservatónas (art. 290) como de pronta 
r · e rtilll ¡;uas tnpulac'Oer. (art. 292). Este procedtmento representa uma contnbmc;;'io ongmal da 

,¡ 1" _ \.., ccoatr. no as medidas conservatónas os possuem desde época diStante a se pode
l.a• · ct. largo emprego no d1re1to interno e no direJto das gentes, a pnncíp1os geraiS de na admitir corrí & 1 

dll'elto.• 1 Convo ¡; 

ru; medidas provt:m 
tambim l "nnp 

• • • •• r.. 1r L m' mova~ao mtroduz1da a respe1to pela Conven~ao de Montego Bay, porquanto 

Os pro<"~dunn._ 
nados no art. 2~7 
ra~o que tiz~~ •, • 
cedtmentos jurí,' ' 
sobre dE'hmxtar,;o'< 
lo., alínea a, da <'T 
as relativas a atl'\<I r

desta Última espl'< 
sses de paí~es c-.,, 1 

i>E ~;t.J'l<!JJ' apmas a "preservar os d1re1tos respect1vos das partes na controvérsJa" mas 

)( 

• _ l.t m cltJ .e l~O cogen te mestnta Sofrem hmttes como vem mmuc10samente consig
·ttpuhd.::- no art. 298 da Convenc;io. Quanto 8s exce\ioes, o Estado pode, na decla
·a, n<~. l~<'~ao "adesiio da Conven~, e mesmo em momento ultenor, exluu dos pro

• "• u; e<i!X'e~s <ie controvérstas: a) as relativas a mterpretac;io ou aphcac;ao de diSpos1c;oes 
t.r •e:;, ~ •·, ou título-: hiStóncos, nos termos e condir;oes estipulados no art. 298, 

e' , -,, ,) liS mscntas na ordem do día do Conselho de Seguran~ (art. 298, § lo., alínea e); e) 3) 
·-¡:, t<)S termos P cond1c;;oes msendos no art. 298, §lo., alínea b. Quanto as controvérstas 

r __., l'( ¡t-Hadamente pro postas por potenCias navrus, mas a reda,.'io fmal dá guanda a mtere
~ cm dPsfnvoJv.mento,32 poiS também podem ser excluídas de procedtmento jurídtcos 

, • t1 aws c..>e:'Clt!VOS destinados a fazer cwnpnr normas legaiS tendo em VIsta o exercícío de 
e l. "1uJH; '< ", controvérs1as e ssas que estejam, nos termos do art. 297, :§ j 2 o u 3, ex el u ídas da 

as cuntro.rérsu: .. ' • 
dln"Jtos ~obC'XLI e· 
competen< 1a f~ .. , '· ~ lU trb;Jnal. 

29par• um r ut •'' obr ubitrageM ("l!!"e dois sistemas normativos, os quais "eontain what IUil perhaps the most comprehensive and 
eomplt"x dilpute-r.- ~ atlon ~rerhanlsms". lllde Mounteer, Thomaa R., "The ~neral Agreement on Tarlff.s and Trade (GATT) and the 
Law of t.he St'a (1 ·, ) C'onv-ntion· a critica! comparison on arbitratlon provisions". The InternatioTUJI Lawyer, 1987, vol. 21, n. 4, 
pp. 98!}.101 Z 

30colliard, <'la• ,• _ 

32cr. Ocearl De .. 
sobre "DI$pute Sett!~n e t 

) ' d' p. 177 . 

.ues.u-es coro::!'rv'ltol:re~ dans la procédure arbitrole et ludiciaire", RCADI, 1932-I, p. 651. 

·e [·, - ,.,.,at'r 'Ul Affoirs 1977, vol. 4, n. 1, pp. 61·63, com resumo do "paper" escrito por Janis, Mnrk W . 
< ~ Law < thfl Sea Corvention: the milit.ary activitles exceptlon". 
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V 1 l CONSIDERACOES FINAIS 

Parte mtegrante da Conven~o das Nac;oes Urudas sobre o Direlto do Mar, o siStema de solu~o de controvérs1as 
representa ipso {acto um estág10 avan~do no desideratum de, por v1a pacífiCa, dmmu htígtos de que parttctpem &tados 
e demais protagorustas de VIda mtemac10nal. Fmalmente logrado após vtgoroso esforc;o de negociac;io, esse sistema 
resulta de um esfo~ de transac;ao entre tres dlstmtos enfoques: o geral, o funciOnal e o espacial. Ele significa, Igual
mente, o reconhecimento de que a temática da soluc;io de controvémas niro pode ser desVInculada de demats questOes 
regulamentadas por normas substantivas da Conven~o. 

Tendo por base os diferentes espa~s merítimos, as regras de soluyao de controvérsia se equacionam em razao de 
sarem aphcáveiS ou a Area dos Fundos Oceimcos ou aos demms espac;os. Em se tratando daquele espac;o, as normas sio 
m&s uredutívelS; no concemente aos demms espac;os, as normas slo prov1das de mruor flexibthdade e se mostram ma1s 
sensíveis ao sopro do voluntansmo. 

Entre as normas da pnme1ra e da segunda espéc1e, subSistem como prece1tos comuns, as do parágrafo 3o. do artigo 
2o. e do parágrafo lo. do artlgo 33 da Carta das Nac;oes Umdas, segundo os qU8JS as controvérsw devem ser dmmidas 
por vía paeíftca, eom obngar;"ii'o das partes em urna controvérsta de chegar a urna soluc;ao por qualquer procedtmento 
adequado, político ou jurídico. A essas diSpOSJc;Oes nos remete o arttgo 279 da Conven~ao, o qual allás sena diSpensável 
em face do caráter hterarqwcamente supenor da Carta das Na..Oes Umdas (arbgo 103). 

Do esforc;o de transac;io aMma refendo, emerge também a admtssao de procedtmentos clásstcos ao lado de outros 
movadores. lnstitut~es tradtCIODIUS como a Corte mtemacaonal de Justi~ remanesccm, no sistema da f'..onvenc;io, con· 
juntamente com o Tribunal mtemaCJonal sobre o Dm!lto do Mar e a sua CSmara de Contróversia sobre os Fundos 
Mannhos. A arbttragem dássaca convtve, por seu tumo, com a arbttragem espeCial. Compreende-se o espínto de conCJ· 
llac;lo e de flruubthdade, que prestde o mecanlSillo de solul;io de controvérs1as, decorrente do grande número de partlCI· 
pantes da ConferenCia, do entrechoque de daversas constelac;a'es jurídtcas, e da convemencaa de se regulamentar, em 
urna constltu1~o escnta, confltto de mteresses mcidentes em áreas eqUivalentes a quase tres quartas parte da superfíc1e 
de nosso planeta, sobre o qual deve Imperar nao o sagno da guerra mas o dn paz. 
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